
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190097 - MA (2023/0415719-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RYKELME CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : MARCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA - MA010595

MARCELO HENRIQUE RODRIGUES PENHA - MA028001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. PROCESSO PENAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. PEDIDO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO 
DE JULGAMENTO. INVIABILIDADE. JULGAMENTO EM MESA DO 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
603.616/RO, no qual se enfrentou o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o 
entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre 
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados".

II - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça compreende que é possível o 
ingresso de policiais em domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da prática de crime no local, à 
luz do artigo 240 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão agravada, verifica-se da 
dinâmica fática apresentada que a atuação policial restou lastreada em fundadas 
razões, consubstanciadas nas informações e diligências prévias, aptas ao 
embasamento da abordagem pessoal e domiciliar. Note-se, inclusive, que a entrada 
na residência do agravante teria sido franqueada pela moradora, sua mãe.

IV - Neste agravo regimental, portanto, não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser mantida a 
decisão impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

V - É incabível o pedido de intimação prévia da data de realização da sessão 
de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental na esfera 
criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em pauta, 
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uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 190097 - MA (2023/0415719-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : RYKELME CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : MARCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA - MA010595
  MARCELO HENRIQUE RODRIGUES PENHA - MA028001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. BUSCAS PESSOAL E 
DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. 
PEDIDO DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA A SESSÃO 
DE JULGAMENTO. INVIABILIDADE. JULGAMENTO 
EM MESA DO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, no qual se enfrentou 
o Tema 280 de Repercussão Geral, fixou o entendimento de 
que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada 
em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, 
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos 
atos praticados".

II - Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça 
compreende que é possível o ingresso de policiais em 
domicílio, mesmo sem mandado judicial ou consentimento 
do morador, caso haja fundadas razões da ocorrência da 
prática de crime no local, à luz do artigo 240 do Código de 
Processo Penal.

III - Na hipótese, conforme consignado na decisão 
agravada, verifica-se da dinâmica fática apresentada que a 
atuação policial restou lastreada em fundadas razões, 
consubstanciadas nas informações e diligências prévias, 
aptas ao embasamento da abordagem pessoal e domiciliar. 
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Note-se, inclusive, que a entrada na residência do agravante 
teria sido franqueada pela moradora, sua mãe.

IV - Neste agravo regimental, portanto, não foram 
apresentados argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, devendo ser mantida a decisão 
impugnada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

V - É incabível o pedido de intimação prévia da data de 
realização da sessão de julgamento do recurso, porque o 
julgamento do agravo regimental na esfera criminal, embora 
admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 
pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, 
nos termos do artigo 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RYKELME CARDOSO 

SANTOS contra decisão de minha lavra, acostada às fls. 276-284, na qual neguei 

provimento ao presente recurso ordinário em habeas corpus.

Neste regimental, a Defesa reitera os argumentos sustentados na petição do 

recurso ordinário, ou seja, de nulidade das provas oriundas do flagrante em razão da 

abordagem ilegal e invasão de domicílio terem sido realizadas sem fundadas suspeitas ou 

razões, sendo ilícitas as provas delas derivadas.

Requer, assim, se não exercido o juízo de retratação, seja submetido o agravo 

ao Colegiado para julgamento e provimento, nos moldes pugnados nas razões recursais.

Pedido de intimação para apresentação de sustentação oral à fl. 298.

Intimado a apresentar contrarrazões, o Ministério Público do Estado do 

Maranhão deixou transcorrer in albis o prazo concedido (fl. 316).

De outro lado, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento 

do agravo, conforme parecer de fls. 318-320.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o feito à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme relatado, pretende a Defesa o acolhimento e provimento do 

regimental, reformando-se a decisão agravada a fim de que seja provido o recurso 

ordinário em habeas corpus, para reconhecer a nulidade apontada e determinar o 

trancamento da ação penal na origem.

A decisão impugnada, entretanto, analisou todos os pontos apresentados de 

forma devidamente fundamentada. Ademais, não obstante já ter ocorrido a concessão da 

ordem em outros casos, certamente a análise da questão ora em destaque é bastante 

casuística e comporta diversa conclusão para cada premissa fática apresentada pelas 

instâncias ordinárias.

Com efeito, consoante a fundamentação extraída do acórdão impugnado, os 

policiais militares teriam recebido informações detalhadas de que o ora agravante estaria 

supostamente efetuando o tráfico de entorpecentes na região dos fatos. Com isso, os 

agentes teriam se deslocado para o endereço noticiado e abordado o acusado na via 

pública. Indagado acerca do que fora noticiado à polícia, o recorrente teria admitido a 

prática do comércio ilegal de drogas em sua residência. Ato contínuo, os agentes teriam 

se dirigido ao referido domicílio e, sob autorização da mãe do acusado, teriam adentrado 

no imóvel. Na busca realizada, não teriam encontrado entorpecentes, mas teriam 

apreendido "um carregador de pistola municiado com 11 (onze) projéteis, além de outros 

bens possivelmente produto de crime" (fls. 207-208). Em decorrência, o recorrente foi 

preso em flagrante delito.

Dessarte, verifica-se da dinâmica fática apresentada que a atuação policial 

restou lastreada em fundadas razões, consubstanciadas nas informações e diligências 

prévias, aptas ao embasamento da abordagem pessoal e domiciliar. Note-se, inclusive, 

que a entrada na residência do agravante teria sido franqueada pela moradora, sua mãe, o 

que teria sido afirmado pelo próprio acusado em seu interrogatório policial (fl. 219).

Além disso, insta salientar uma vez mais que a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido 

de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de teses que 

demandem incursão no acervo fático-probatório, como no caso das circunstâncias fáticas 

que envolveram a situação do flagrante. Sobre o tema:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. CONDENAÇÃO MANTIDA EM SEDE DE REVISÃO 
CRIMINAL. ILEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. NULIDADE DE 
ALGIBEI RA. FUNDADA SUSPEITA DEMONSTRADA. LEGALIDADE 
DA MEDIDA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A INFRAÇÃO PENAL DO 
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. INVIABILIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...)
4. Na hipótese, conforme destacado pela Corte local, 

soberana na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo 
acervo probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
mandamus, notadamente no bojo de condenação transitada em julgado 
e mantida pela Corte local em sede de revisão criminal, a justa causa 
para a ação dos policiais, posto que o réu encontrava-se no interior de 
uma casa abandonada, supostamente utilizada para o tráfico de drogas 
pelo acusado, momento em que, já no interior do imóvel, os agentes 
públicos depararam-se com o paciente, que foi abordado. Em revista 
pessoal, foi apreendida a quantia de R$ 115,00 (cento e quinze reais) 
em seu poder, além de 12 (doze) porções de crack.

5. Ademais, Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado 
pelas instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSOELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023).

6. Por fim, para se concluir de maneira diversa da Corte de 
origem e acolher a pretensão desclassificatória, nos moldes da 
pretensão defensiva, seria necessário proceder ao revolvimento das 
provas produzidas nos autos, o que não se mostra cabível na estreita 
via do habeas corpus, notadamente nos autos de condenação transitada 
em julgado e mantida em sede de Revisão Criminal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 874.205/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/2/2024).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIME 

DE TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO SEM MANDADO JUDICIAL. JUSTA CAUSA 
DEMONSTRADA. DISPENSA DE DROGAS NA POSSE DO 
ACUSADO QUANDO AVISTADO PELOS POLICIAIS. REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
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MATÉRIA NOVA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
(...)
3. "Desconstituir as conclusões da instância ordinária a 

respeito da dinâmica do flagrante demandaria aprofundado 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado na via estreita do 
habeas corpus". (AgRg no HC n. 708.314/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe de 
19/10/2022.)

4. Incabível a análise da questão do reconhecimento do 
tráfico privilegiado por se tratar de matéria estranha à inicial, 
constituindo indevida inovação recursal trazida apenas nas 
contrarrazões ao agravo regimental, de modo que dela não se deve 
conhecer.

5. Agravo regimental provido para reconsiderar a decisão 
anterior e denegar o habeas corpus" (AgRg no HC n. 750.295/RS, 
Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do 
TJ/DF, DJe de 15/12/2023).

 

Nesse contexto, considerando que no presente agravo regimental não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, deve haver a 

manutenção do ato judicial por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC 

n. 804.533/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; 

e AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 

30/3/2023.

Por fim, registra-se que é incabível o pedido de intimação prévia da data de 

realização da sessão de julgamento do recurso, porque o julgamento do agravo regimental 

na esfera criminal, embora admita a sustentação oral, independe de prévia inclusão em 

pauta, uma vez que são levados em mesa para julgamento, nos termos do artigo 258 do 

Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em procedimento de 
habeas corpus e recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer 
a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, 
para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a. Portanto, sendo o feito apresentado 
em mesa, não há previsão para intimação da parte para sustentação 
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oral.
[...]" (AgRg no HC n. 906.864/ES, Sexta Turma, Rel. Min. 

Jesuíno Rissato - Desembargador convocado do TJ/DF, DJe de 
26/6/2024).

 
 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.097 / MA
Número Registro: 2023/0415719-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08199431420238100000 11973620208100001 8199431420238100000

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RYKELME CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : MARCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA - MA010595

MARCELO HENRIQUE RODRIGUES PENHA - MA028001
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RYKELME CARDOSO SANTOS
ADVOGADOS : MARCIO HENRIQUE DE SOUSA PENHA - MA010595

MARCELO HENRIQUE RODRIGUES PENHA - MA028001
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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